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Agravo contra suspensio de seguranca deve ser interposto em 15 dias

Como responsavel pela uniformizacéo da interpretacdo dalei infraconstitucional no pais, a Corte
Especial do Superior Tribunal de Justica definiu que é de 15 dias o0 prazo para ainterposicdo de agravo
interno contra deciséo que defere ou indefere o pedido de suspensédo de seguranca, de acordo com as
regras do artigo 1.070 do Cédigo de Processo Civil (CPC).
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Ministro Og Fernandes defendeu que o prazo deve se ro previsto no CPC
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Ainda segundo o entendimento, nas hipéteses de o agravo ser interposto pela Fazenda Publica, o prazo é
contado em dobro, seguindo aregra do artigo 183 do CPC.

A questéo foi levantada pelo ministro Og Fernandes, que defendeu o conhecimento do agravo interno
em suspensao de liminar e sentenca da Agéncia Nacional de Energia Elétrica (Aneel) contra decisdo da
presidéncia do STJ que suspendeu a cobranca de uma divida de mais de R$ 35 milhdes atribuida a
Termel étrica Pernambuco |11, em decorréncia da geracdo de energia em montante inferior ao solicitado
pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). No mérito, o agravo foi desprovido por
unanimidade.

Og Fernandes destacou inicialmente que, ao contrario do entendimento da presidéncia na andise do
agravo interno — e embora a jurisprudéncia do tribunal néo esteja pacificada—, a posicdo mais recente
da Corte Especia considera que o prazo paraainterposicéo do recurso deve ser contado em dobro paraa
Fazenda Publica

"Registre-se que 0 Supremo Tribunal Federal tem adotado posicionamento oposto ao do STJ no que
tange a questéo discutida no caso concreto. Porém, ndo o faz com caréter de guardido dainterpretacéo da
Constituicdo Federal, mas sim na andlise do conhecimento de agravos internos em suspensoes de
seguranca submetidos a referida corte”, explicou 0 magistrado.

O cerne da questéo, segundo Og Fernandes, € ainterpretacéo de artigos de leis federais — no caso, a
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incidéncia do artigo 183 do CPC na hipotese prevista no parégrafo 3° do artigo 4° da Lei 8.437/1992.
"Assim, deve prevalecer o entendimento do STJ sobre a matéria, pois, segundo o artigo 105 da Carta
Magna, é esta corte aresponsavel pela uniformizacdo da interpretacéo da legislacdo infraconstitucional
no pais’, afirmou.

Og Fernandes disse que o0 paragrafo 3° do artigo 4° da Lei 8.437/1992 ndo trata de prazo proprio da
Fazenda Publica ao mencionar cinco dias para ainterposi¢cdo de agravo, e tampouco a norma se
configuracomo lei especial, capaz de afastar aincidéncia daregra previstano atual CPC.

"Apos avigénciado CPC/2015, é de 15 dias o prazo para a interposi¢cao de qualquer agravo, previsto em
lei ou em regimento interno de tribunal, contra deciséo de relator ou outra decis&o unipessoal proferida
em tribunal, nos exatos termos do artigo 1.070 do CPC", concluiu o ministro. Com informacoes da
assessoria de imprensa do STJ.
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